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!
ST 2. Estado, mercado e sociedade 

!
  

 O presente texto objetiva demonstrar como algumas teorias identificadas no 

seio da formulação estratégica nacional sobre ciência, tecnologia e inovação (C, T & 

I) abordam o conceito de desenvolvimento e situar essa discussão a partir de como 

essas formas de pensar articulam as relações entre Estado, Mercado e Sociedade. 

Nosso objeto é o conceito de desenvolvimento e, para abordá-lo, analisamos uma 

das formulações estratégicas do Estado brasileiro, especificamente direcionada à C, 

T & I,  identificando as suas aparições de maneira a delimitar a abordagem a formu-

lações teóricas que exercem influência sobre a estruturação de políticas públicas 

para o país. 

 Partimos do entendimento de que “frequentemente, os filósofos acreditam co-

nhecer o objeto conhecendo-lhe o nome, sem terem bem a noção de que um nome 

traz consigo uma significação que não tem sentido senão num corpo de 

hábitos” (BACHELARD, 2013, p. 58). Portanto, vislumbramos que o conceito de de-

senvolvimento está inserido em “corpos de hábitos”, ou noções do que ele significa, 

que variam conforme a abordagem teórica que o constrói. Essas variações partem 

de noções das relações entre Estado, Mercado e Sociedade que tem recortes para-

digmáticos distintos e que implicam em um conceito de desenvolvimento polissêmi-

co. 

 Segundo Kuhn (1962), a construção de teorias científicas perpassa um pro-

cesso de reconstrução de teorias precedentes, a partir da reavaliação de fatos ante-

riores. É possível identificar escolas pré-paradigmáticas nas quais se identificam ca-

tegorias que podem ser associadas a conceitos no âmbito de paradigmas. Ainda se-

gundo Kuhn (1962), na construção das ciências sociais é importante considerar os 

eventos retrospectivamente de maneira a prover o problema, prever informações fa-
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tuais e determinar a normalização dos fatos significativos articulados em relação à 

teoria escolhida.  

 É na construção dessa articulação que supomos que as teorias se apropriam 

das relações entre Estado, Mercado e Sociedade de maneira distinta. A partir da 

análise e dos interesses identificados em instrumentos governamentais voltados à 

ciência, tecnologia e inovação, especificamente a Estratégia Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (ENCTI) e do Plano Brasil Maior (PBM) identificamos os se-

guintes conceitos de desenvolvimento, inseridos em categorias teóricas distintas: 

desenvolvimento como evolução; desenvolvimento como crescimento; desenvolvi-

mento como liberdade, desenvolvimento neoclássico; desenvolvimento dependente; 

desenvolvimentismo; desenvolvimento social; desenvolvimento institucionalista e 

desenvolvimento sustentável. 

 Nesse contexto, quatro paradigmas principais se destacam, quando estuda-

mos as teorias que discutem o conceito desenvolvimento utilizado na ENCTI e no 

PBM, e conduzem as formulações sobre o tema: o paradigma liberal; o paradigma 

estruturalista; o paradigma pós-estruturalista e o paradigma institucionalista. Ao 

apontar os paradigmas que regem as abordagens do conceito de desenvolvimento 

objetivamos destacar o fato de que as teorias partem de premissas, trajetórias e es-

pecificidades diferenciadas que, portanto, devem conduzir a um produto da ação 

igualmente diferenciado e referenciado na definição de estratégicas que conformem 

políticas públicas. 

  

I - Categorias e as conceituações do desenvolvimento 
 As conceituações e os métodos de análise do conceito de desenvolvimento 

não evidenciam uma epistemologia particular, eles se utilizam dos grandes paradig-

mas das ciências sociais. Dessa forma, identificamos as formulações teóricas en-

contradas nos documentos estratégicos com paradigmas dos quais entendemos que 

as teorias são derivadas, conforme alguns critérios de análise mais gerais, a exem-

plo do papel do Estado, do mercado e da sociedade na matriz paradigmática que 

orienta a conceituação do desenvolvimento nas teorias destacadas. 

 Dessa maneira, associamos a teoria do evolucionismo; a teoria do crescimen-

to; a teoria do desenvolvimento como liberdade e a teoria neoclássica do desenvol-

vimento ao paradigma liberal. Além disso, as teorias desenvolvimento dependente e 
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do desenvolvimentismo foram associadas ao escopo do paradigma estruturalista; 

enquanto que a teoria do desenvolvimento social foi situada no paradigma pós-estru-

turalista. Finalmente, colocamos dentro do paradigma institucionalista, a teoria do 

institucionalismo histórico e o desenvolvimento sustentável. 

 Ao realizarmos esse exercício de análise, buscamos indicar que as teorias 

apresentam mais de uma forma de abordar a importância e a função das categorias 

Estado, Mercado e Sociedade e essa multiplicidade exerce influência sobre a forma 

de conceituar desenvolvimento. Para isso, entendemos conceito como “categoria 

que estabelece um caso geral a partir de um conjunto de casos particulares aparen-

tados por suas características essenciais” (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 91). No caso 

do desenvolvimento, o conceito é construído a partir de ideias comuns essenciais, 

como as noções de crescimento e qualidade de vida da população, com o objetivo 

de “exprimir realidades tendo em comum certos tipos de características"(LAVILLE; 

DIONNE, 1999, p. 91). Esses critérios são apropriados de maneiras diferentes pelas 

teorias, como o papel do Estado diante do equilíbrio de mercado, por exemplo. 

 Na análise das teorias destacadas, buscou-e apenas evidenciar alguns pon-

tos de diferença, sem, contudo, adentrar em profundidade na sua análise. Assim, de-

finimos categorias analíticas que visam estabelecer a relação entre Estado, Mercado 

e Sociedade no que defini-se como desenvolvimento. Nesse sentido, ao analisar as 

abordagens ao conceito de desenvolvimento, foram definidas categorias de análise 

partindo-se do aspecto substantivista da economia. Essa abordagem relaciona-se ao 

conceito polaniano de incrustação (embebdness) segundo o qual, na moderna eco-

nomia capitalista, a economia encontra-se desincrustada da sociedade de maneira 

que assumiu papel central nas interações sociais. O conceito de incrustação é o 

meio utilizado por Polanyi (1977, 2012) para diferenciar o capitalismo das socieda-

des modernas dos outros sistemas econômicos que o precederam. Com isso, visa 

realçar a excepcionalidade da economia de mercado na história da humanidade.  

 O padrão de mercado, portanto, cria instituição específica no próprio merca-

do. Dessa maneira, o controle do sistema econômico pelo mercado é consequência 

fundamental para a organização da sociedade, de maneira que esta passa a ser di-

rigida como um acessório do próprio mercado. É neste sentido que se entende a 

afirmação do autor, segundo o qual “em vez de a economia estar incrustada nas re-

lações sociais, são as relações sociais que estão incrustadas no sistema econômico” 
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(POLANYI, 2012, p. 77). Então, as relações sociais passam a ser um acessório do 

mecanismo de equilíbrio de mercado, na medida em que a sociedade, como traba-

lho, e a natureza, como terra, são inseridos como meios de troca nesse sistema 

econômico. Segundo Polanyi (1977, p. 10), "the crucial step was that labor and land 

were made into commodities, that is, they were treated as if they had been produced 

for sale”. Esse aspecto influencia boa parte das formulações do conceito de desen-

volvimento e está presente em praticamente todas as abordagens ao conceito de 

desenvolvimento disposta no presente texto, à exceção da Teoria do Desenvolvi-

mento Social e da Teoria do Desenvolvimento Sustentável. 

As regardes to man, we were made to accept the view that his 
motives can be described as either ‘material' or ‘ideal’ and the 
incentives on which everyday life is organized necessarily 
spring from the material motives. It is easy to see that under 
such conditions the human world must indeed appear to be de-
termined by material motives.  

(POLANYI, 1977, P. 11) 
 A instituição do mecanismo de mercado colocou o motivo da sobrevivência e 

do lucro como principais razões para a troca do trabalho como fator de produção no 

mercado. Essa mentalidade mercantil foi projetada para outras instâncias e passou a 

determinar o comportamento da sociedade. O racionalismo econômico emergente 

no século XIX, se estabeleceu no século XX e as teorias que o contrastam no âmbito 

das formulações sobre o conceito de desenvolvimento são mais recentes, surgindo 

no debate em finais do século XX, ainda que recebem influências de formulações 

anteriores, a exemplo de todo o arcabouço teórico polaniano (1977, 2012). 

 O conceito de desenvolvimento, portanto, pode ser entendido como uma con-

sequência dessa relação fundamental, entre Estado, Mercado e Sociedade. Ele só 

existe e opera dentro de um sistema de relações institucionalizado, dentro do qual 

economia e sociedade estão desincrustados e as relações sociais passam a ser um 

instrumento das relações de mercado. Assim, a garantia dos direitos em forma de 

serviços, atribuição do Estado, vê-se influenciada pelo contexto social mais amplo 

das relações que se estabelecem e de expectativas que se constroem a partir do 

contexto de relações econômicas desincrustadas. 

 Para Pieterse (2010), o desenvolvimento é tipicamente reflexivista, pois as 

suas abordagens refletem a crítica a abordagens ou políticas de desenvolvimento 

anteriores, o que evidencia essencialmente o modelo de reflexão de Kuhn (1962), 

sendo possível afirmar que os teóricos do desenvolvimento apropriam-se dos para-
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digmas de diferentes campos disciplinares para desenvolver suas hipóteses e que 

se identifica a influência desses paradigmas na maneira como os teóricos se apro-

priam de conceitos decorrentes dos recursos metodológicos deles apreendidos. 

Enquanto ciência social aplicada, o pensamento sobre o de-
senvolvimento possui um status derivativo. Tem sido frequen-
temente um seguidor de tendências desenvolvidas em outras 
ciências em lugar de ser um instituidor de tendências ele pró-
prio. Tem sido um importador de teorias das ciências sociais e 
tem sido influenciado por outras ciências sociais de maneira 
muito mais frequente que as tem influenciado.  (PIETERSE, 1

2010, localização 3044, edição kindle, tradução nossa)  

 Pieterse (2010) chama atenção para a necessidade de redefinir o desenvol-

vimento enquanto experiência de aprendizado coletiva  

“situa a política pública para o desenvolvimento em uma base 
diferenciada: o foco muda do resultado para o processo e para 
o papel da complexidade no desenvolvimento. Se nós estabe-
lecemos as complexidades do desenvolvimento, a próxima 
questão é se a complexidade é incapacitante ou facilitadora.”  2

(PIETERSE, 2010,  localização 3071, edição kindle, tradução 
nossa).  

 O contexto acadêmico heterogêneo que se ensaia na análise empírica dos 

aportes da teoria do desenvolvimento sobre a ação pública é utilizado para demos-

trar a diversidade de aportes teóricos que influenciam a formulação estratégica da 

política de C,T&I brasileira. Ao analisar o contexto sobre o qual os estudos do de-

senvolvimento estão inseridos na realidade brasileira, optou-se por revisitar a abor-

dagem de Polanyi (2012) sobre o processo que originou o atual sistema internacio-

nal, igualmente discutido por Hobsbawn (1990, 2001, 2010) e Burns (1954).  

 Segundo Polanyi (2012), a aproximação das crises do sistema capitalista e a 

sua maior intensidade evidenciam o encurtamento dos ciclos de kondratieff que de-

monstram a distancia do mercado da noção de mecanismo autoregulado (Pieterse, 

2014). Nesse contexto, o papel do Estado torna-se fundamental e a ação governa-
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mental é entendida como principal elemento dinamizador do desenvolvimento volta-

do a melhor inserção nesse mercado, partindo-se de um ponto de vista que coloca a 

própria noção de desenvolvimento como voltada à satisfação das necessidades do 

mercado, sob o escopo de um entendimento formalista da economia.  

 O conceito de “incrustação” de Polanyi (2012), segundo o qual em um primei-

ro nível de análise, a economia é subordinada às relações sociais e à política e, em 

segundo nível, o Estado é colocado como agente fundamental no processo de ajuste 

que conduz ao equilíbrio entre as forças sociais e econômicas, é vislumbrado no 

sentido de corroborar o papel do Estado como agente fundamental do planejamento 

para o equilíbrio entre forças sociais e econômicas. 

!
II - A identificação nos documentos estratégicos 
!
 Dadas as dimensões do artigo, indicamos de maneira resumida e a partir de 

um exemplo, entre os muitos que podem ser encontrados nos documentos analisa-

dos, o método utilizado para atribuir formulações teóricas a trechos do texto. Utiliza-

mos as ideias de análise de conteúdo (BARDIN, 2007) para construir essas associa-

ções e identificar que há diferentes influencias teóricas na formulação estratégica e 

que essas abordam o conceito de desenvolvimento de formas distintas.  

 Na análise dos documentos codificaram-se segmentos, com a utilização do 

software de análise qualitativa MAXQDA, para os quais se atribuiu uma ou mais teo-

rias, de acordo com a identificação entre o conteúdo disposto e as principais premis-

sas teóricas associadas a esses conteúdos. A polissemia de conceitos nos docu-

mentos analisados é indicada na tabela 1, reforçando que a presença dessas teorias 

nos dois documentos estratégicos demonstra um arcabouço teórico variado na sua 

formulação.  

!
Tabela 1 - Segmentos e conceitos codificados na ENCTI e PBM 

Cor Código Segmentos codificados % Documentos

● Desenvolvimento 37 14.62 2

● Tornar-se desenvolvido 5 1.98 1
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Fonte: Elaboração própria.  !
 A cada uma das teorias são associados os percentuais de recorrência entre 

os segmentos textuais destacados nos textos. Essa representação permite também 

indicar o peso que cada uma das teorias exerce sobre a formulação estratégica e a 

quantidade de vezes que a palavra desenvolvimento aparece com o sentido dado ao 

termo pelos estudos do desenvolvimento indica visões distintas de modelos de futu-

ro e de melhoria das condições econômicas e sociais de um país. 

 Na descrição do enfrentamento aos desafios colocados pelo objetivo disposto 

pelo quadro estratégico da ENCTI (Figura 1), a polissemia do conceito torna-se ain-

da mais evidente. Institucionalismo histórico, associado a redução da defasagem ci-

entífica e tecnológica, encontra-se junto a ideia de desenvolvimento social, associa-

da a superação da pobreza e redução das desigualdades sociais e regionais, ao 

mesmo tempo em que são identificados ecos da Teoria da Dependência na descri-

ção da defasagem tecnológica em relação a nações referenciadas como mais de-

senvolvidas e, finalmente, é feito o reforço da utilização do conceito de desenvolvi-

mento sustentável, então identificado de fato a essa corrente de pensamento, na 

medida em que coloca como objetivos a ampliação das bases para a sustentabilida-

de ambiental e desenvolvimento de uma economia de baixo carbono, bem como a 

expansão e consolidação da liderança brasileira na economia do conhecimento na-

tural. 

 Ainda no quadro descrito, é possível identificar o conceito de desenvolvimento 

humano, frequentemente referenciado no objeto empírico, explicitamente relacio-

● Institucionalismo histórico 73 28.85 3

● Neoliberalismo 24 9.49 2

● Desenvolvimento Humano 17 6.72 2

● Desenvolvimentismo 11 4.35 2

● Teoria da Dependência 3 1.19 1

● Desenvolvimento Social 36 14.23 2

● Desenvolvimento Susten-
tável 45 18.58 2
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nando o atendimento dos objetivos anteriores com a formação e capacitação de re-

cursos humanos. Finalmente, a ENCTI retoma aspectos do institucionalismo históri-

co em diversos momentos e, ao apresentar seu mapa estratégico 2012-2015, essa 

referência se evidencia na associação de C,T&I a desenvolvimento. Igualmente, é 

possível identificar mais de uma teoria em um mesmo fragmento. 

Figura 1 - Mapa Estratégico ENCTI 

Fonte: ENCTI, p. 40. 

!
 A partir das formulações teóricas que identificamos nos documentos, busca-

mos entender as diferenças na forma de conceituar o desenvolvimento vislumbrando 

como os paradigmas sob os quais as teorias foram formuladas, tratam da relação 

entre Estado, Mercado e Sociedade, tendo como parâmetro as ideias de Polanyi 

(1977, 2012) sobre desincrustação e influência do conceito econômico de equilíbrio 

de mercado sobre as relações sociais. 

  

III - As teorias e as formas de conceituar o desenvolvimento 
 Dadas as dimensões de um artigo acadêmico, escolhemos tratar dos concei-

tos de desenvolvimento de uma forma mais geral, indicando a influência dos para-

digmas sobre a conceituação do termo encontrada nas teorias. Assim, nessa parte 

do texto, abordamos os paradigmas, indicando que teorias estão contidas em cada 
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um deles, priorizando os que exercem maior influência na formulação estratégica 

nacional estudada, o paradigma liberal, o estruturalista e o institucionalista. 

 No caso da teoria do evolucionismo social, da teoria do crescimento, da teoria 

do desenvolvimento como liberdade e da teoria neoclássica do desenvolvimento, ve-

rificamos que há uma influência de ideias do paradigma liberal. Neste, identificamos 

o desenvolvimento enquanto ferramenta para o progresso. Há explicações sobre es-

sas ideias como liberais e modernizantes por diferentes autores que tratam dos es-

tudos do desenvolvimento na contemporaneirade (ESCOBAR, 1995; PIETERSE, 

2010; GÉRONIMI et al., 2008; SUMMER e TRIBE, 2008).  

 Associamos o paradigma liberal a economia política clássica. Nesse contexto, 

de uma economia política regida pelos princípios do equilíbrio de mercado, os paí-

ses que não se encontram no nível de desenvolvimento desejável devem adotar prá-

ticas consideradas bem sucedidas, advindas de países desenvolvidos e praticar a 

economia de catch up, ou seja, buscar alcançar um determinado nível de crescimen-

to que os torne competitivos em algum setor no mercado internacional, a luz das teo-

rias ricardianas de vantagens comparativas.  

 Consequentemente, é possível apontar a importância central do mercado no 

entendimento das bases que determinariam o desenvolvimento para as teorias iden-

tificadas com o paradigma liberal. A satisfação das necessidades do equilíbrio de 

mercado são entendidas como fundamentais ao alcance do crescimento econômico 

entendido como fator determinante do desenvolvimento.  

 Dessa maneira, o paradigma liberal passa a influenciar o modo de organizar 

as instituições políticas e a produção, o modo de fazer comércio, bem como as práti-

cas relativas a definição das escolhas do país nos âmbitos financeiro e comercial, a 

exemplo da abertura de mercados de consumo e de valores, abertura do sistema 

produtivo, eliminação do Estado empreendedor, privatizações, superávit primário, 

proteção ao capital e aos empreendimentos estrangeiros.  

 Além desse paradigma identificamos também forte influência dos paradigmas 

estruturalista e institucionalista. No caso do paradigma estrututralista, associamos a 

teoria da dependência e a teoria do desenvolvimentismo aos seus preceitos. O es-

truturalismo enquanto paradigma de determinados aportes aos estudos do desen-

volvimento, deixa clara a importância do Estado como agente responsável pela es-

truturação de um ambiente favorável ao desenvolvimento. Para essa corrente, é pa-
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pel do Estado coordenar a inserção internacional dos países em vias de desenvol-

vimento, de maneira que estes sejam capazes de disputar os espaços de negocia-

ção internacionais,  que determinam as trocas e as leis que regem o convívio entre 

os países no sistema internacional.  

 Segundo os estruturalistas, a sistema internacional foi estruturado de uma 

forma que perpetua a vantagem comparativa de inserção internacional dos países 

desenvolvidos, os quais exercem influência decisiva na definição de fatores que in-

fluenciam no crescimento e no desenvolvimento nacionais, como as taxas de câm-

bio, as vantagens nos termos de troca, o domínio sobre patentes e a propriedade 

intelectual.  

 Igualmente, o estruturalismo apresenta uma análise que direciona o desen-

volvimento ao atendimento das necessidades do mercado na medida em que a in-

serção diferenciada das sociedades dá-se na busca pela industrialização e pelas 

vantagens comparativas inerentes a países do Sul, tais como a perpetuação de um 

mercado agrícola voltado à exportação, a produção de commodities e a expansão 

de indústrias de transformação, de baixo valor agregado. 

 Finalmente, ao tratarmos do institucionalismo, identificamos com as suas 

ideias, a teoria do institucionalismo histórico e a do desenvolvimento sustentável. 

Para a análise institucionalista, é central o questionamento em torno de como as ins-

tituições afetam o comportamento dos indivíduos, pois é pela ação do indivíduo que 

as instituições afetam o resultado das políticas (HALL; TAYLOR, 1996). Dessa ma-

neira, a centralidade da dinâmica entre instituições e indivíduos conduz o esforço de 

desenvolvimento de uma nação e é destacada na análise sob diferentes perspecti-

vas. Para o institucionalismo histórico, por exemplo, a importância conferida à ação 

do Estado situa-se no fortalecimento do papel do indivíduo como ator central da 

transformação necessária à maximização de seus benefícios e à satisfação de suas 

necessidades. 

 Essa análise incorpora não só o indivíduo como maximizador de utilidade, 

mas também realizador, de maneira que a decisão sobre o curso da ação individual 

enfatiza que a escolha sobre o curso de ação pode depender de uma análise situa-

cional, que define os ganhos possíveis em um dado contexto, ou de uma análise de 

cálculo instrumental, que conduz à ideia de maximizar a utilidade. De uma forma ou 

de outra, a análise institucionalista, coloca o indivíduo no centro das mudanças ne-
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cessárias ao esforço para o desenvolvimento e as suas variações em escolas de 

pensamento enfatizam diferentes meios para que indivíduo possa atuar.  

 A partir desse indicativo resumido das principais ideias sobre o conceito de 

desenvolvimento dos paradigmas que dão suporte às teorias, é possível afirmar que 

há uma dissonância na forma de tratar e de intender as relações ente Estado, Mer-

cado e Sociedade. Ainda, a visão predominante confere um maior peso às necessi-

dade do equilíbrio de mercado e de uma dinâmica de relações sociais na qual o indi-

víduo é maximizador de utilizade e o Estado serve de articulador desse processo de 

hiperindividualização para que o equilíbrio de mercado contribua para o crescimento 

da renda, um dos requisitos do desenvolvimento. 

!
IV - Considerações Finais 
 A partir do entendimento de que as políticas públicas se concretizam na 

gestão, o alargamento da compreensão da gestão pública, no sentido de envolver 

não apenas instrumentos que sejam técnicos, mas que também reconheçam uma 

politização interna que reflita os anseios e perspectivas dos atores envolvidos (Lucio 

et alli, 2014),  conduz a análise da disputa do conceito de desenvolvimento dentro 

dos documentos governamentais selecionados. Portanto, identifica-se o Estado 

como principal agente garantidor de direitos sob a forma de serviços e, nesse senti-

do, identificam-se dificuldades na sua atuação para garantir tais direitos, podendo-se 

associar tais dificuldades à priorização do atendimento às necessidades do equilíbrio 

de mercado em detrimento das dispostas pela sociedade. 

 Dessa maneira, o presente texto realizou o exercício de considerar elementos 

cruciais do que é considerado desenvolvimento para cada uma das teorias destaca-

das, evidenciando as diferenças nos processos por elas apontados, bem como no 

resultado da construção do desenvolvimento a partir dos seus conceitos. Assim, re-

fletimos a respeito das representações formadas a partir da realidade social, enten-

dendo que as abordagens ao conceito de desenvolvimento partem de premissas, 

trajetórias e especificidades diferenciadas que, portanto, devem conduzir a um pro-

duto da ação igualmente diferenciado e referenciado na definição de estratégicas 

que conformem políticas públicas. 

 Verificou-se, por exemplo, que, em grande medida, as abordagens estão em-

bebidas de uma perspectiva liberal característica das transformações sociais do pós-

�11



revolução industrial, demonstrando divergências quanto ao papel do Estado na con-

dução do esforço para o desenvolvimento da nação. Assim, os diferentes aportes 

teóricos foram utilizados na construção de um quadro analítico para o termo desen-

volvimento, utilizado para buscar entender que desenvolvimento almeja-se para a 

nação brasileira.  

 A partir das diferentes leituras que se pode fazer do conceito desenvolvimento 

nos documentos selecionados, buscou-se refletir em torno de categorias subjacen-

tes ao conceito de desenvolvimento, acomodadas nas estratégias identificadas nos 

documentos analisados. Neste caso, buscou-se lançar detidas luzes nas diretrizes 

estratégicas propostas para a inovação. Dessa maneira, conclui-se que a conceitua-

ção de desenvolvimento é fundamentalmente uma disputa a respeito da apropriação 

de modelos de futuro. Essa reflexão interpõe o questionamento a respeito da polis-

semia do conceito de desenvolvimento, concernida a fatores históricos, políticos, so-

ciais e econômicos. A conceituação do desenvolvimento é, portanto, fundamental 

como parte do contexto da implementação dos instrumentos de ação pública, além 

de indicativo da sua não neutralidade, refletindo os interesses que permeiam a deci-

são governamental. Nesse sentido, a conceituação interfere na escolha dos instru-

mentos de ação política e gestão pública e deve ser pensada direcionando as ações 

rumo a um projeto de país definido estrategicamente. 

!
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